
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060794 - GO (2025/0495064-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RONALDO LEITE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA - GO041649
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO

CONTRA ACÓRDÃO DE REVISÃO CRIMINAL TRANSITADO EM

JULGADO.  NÃO  CABIMENTO.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.

CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  FACULDADE E

INICIATIVA  DO  JULGADOR.  PENA-BASE  PROPORCIONAL.

AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1.  Como  delineado  na  decisão  agravada,  o  acórdão  que  julgou

improcedente a revisão criminal transitou em julgado em 15/4/2025 (fl.

214  do  AREsp  n.  2.801.924/GO),  circunstância  que  inviabiliza,  nos

termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o  conhecimento  da

impetração, manejada em 12/12/2025. Precedentes. 

2. Diante da presença de flagrante ilegalidade – destacada no parecer do

Ministério Público Federal –, foi concedido habeas corpus de ofício para

reduzir a fração de aumento, pela reincidência, para o mínimo legal.

3.  Quanto  à  primeira  fase  da  dosimetria  da  pena,  não  foi  constatado

nenhum vício, de modo que a matéria não foi abordada no decisum.

4.  No  ponto,  recorda-se  que  o  habeas  corpus  de  ofício  constitui

faculdade  e  iniciativa  do  julgador,  condicionada  à  constatação  de

ilegalidade flagrante, que possa ser percebida a um primeiro olhar, e não

pode ser invocada para superar a inadmissibilidade do recurso, nem para

exigir motivação específica quanto à sua não concessão.
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5. Ademais, a análise realizada pelo Tribunal  a quo, ao afirmar que "a

aplicação da pena encontra-se proporcional, considerando-se a existência

dos maus antecedentes e da utilização de uma das causas de aumento

(sendo duas previstas na parte especial) para a expansão da pena base",

está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Além

disso,  o  acréscimo  de  1  ano  acima  do  mínimo  legal  é

proporcional, diante da presença de duas vetoriais negativas.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 03 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060794 - GO(2025/0495064-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RONALDO LEITE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA - GO041649
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO
CONTRA ACÓRDÃO DE REVISÃO CRIMINAL TRANSITADO
EM JULGADO. NÃO CABIMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  FACULDADE E
INICIATIVA DO JULGADOR. PENA-BASE PROPORCIONAL.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Como delineado na decisão agravada, o acórdão que julgou
improcedente a revisão criminal transitou em julgado em  (fl. 15/4/2025
214 do ), circunstância que inviabiliza, nos AREsp n. 2.801.924/GO
termos da jurisprudência desta Corte Superior, o conhecimento da
impetração, manejada em  Precedentes.  12/12/2025.
2. Diante da presença de flagrante ilegalidade – destacada no parecer do
Ministério Público Federal –, foi concedido habeas corpus de ofício
para reduzir a fração de aumento, pela reincidência, para o mínimo legal.
3. Quanto à primeira fase da dosimetria da pena, não foi constatado
nenhum vício, de modo que a matéria não foi abordada no . decisum
4. No ponto, recorda-se que o habeas corpus de ofício constitui
faculdade e iniciativa do julgador, condicionada à constatação de
ilegalidade flagrante, que possa ser percebida a um primeiro olhar, e não
pode ser invocada para superar a inadmissibilidade do recurso, nem para
exigir motivação específica quanto à sua não concessão.
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5. Ademais, a análise realizada pelo Tribunal , ao afirmar que "a a quo
aplicação da pena encontra-se proporcional, considerando-se a
existência dos maus antecedentes e da utilização de uma das causas de
aumento (sendo duas previstas na parte especial) para a expansão da
pena base", está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior. Além disso, o acréscimo de 1 ano acima do mínimo legal é
proporcional, diante da presença de duas vetoriais negativas.
6. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão em que concediRONALDO LEITE DOS SANTOS 
habeas corpus de ofício para reduzir para  o aumento de pena pela reincidência1/6
e, por conseguinte, readequar a pena a ele imposta para 7 anos, 9 meses e 10 dias
de reclusão e 38 dias-multa, mantido o regime inicial fechado.

No regimental, a defesa reitera a alegação de ausência de motivação
idônea para exasperar a pena-base, notadamente quanto à culpabilidade e
à personalidade do réu e às consequências do crime.

Afirma que, reconhecidos tais vícios, impõe-se a readequação integral da
pena, com afastamento dos vetores indevidos e fixação de novo de pena- quantum 
base

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida
ou a submissão do recurso à turma julgadora.

 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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A despeito dos argumentos despendidos pela defesa, entendo que não
lhe assiste razão.

Como já detalhado na decisão agravada, o acórdão que julgou
improcedente a revisão criminal  (fl. 214 do transitou em julgado em 15/4/2025

), circunstância que inviabiliza, nos termos daAREsp n. 2.801.924/GO
jurisprudência desta Corte Superior, o conhecimento desta impetração, manejada
em 12/12/2025. 

A propósito:  (relator Ministro AgRg no HC n. 1.042.396/SC  Carlos
, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  ePires Brandão  4/3/2026,  10/3/2026)  AgRg

 (relator Ministro , Quintano HC n. 1.038.740/MT  Reynaldo Soares da Fonseca
Turma, julgado em  DJEN de . 11/11/2025,  19/11/2025)

Todavia, constatou-se haver flagrante ilegalidade na segunda fase da
da pena, na esteira do parecer confeccionado pelo Subprocurador-dosimetria 

Geral da República José Elaeres Marques Teixeira, o que motivou a concessão de
para reduzir a fração de aumento pela reincidência para ohabeas corpus de ofício 

mínimo legal.

Além disso, , de modo não se identificou vício na fixação da pena-base
que a matéria não foi abordada no . decisum

No ponto, recordo que "a concessão de habeas corpus de ofício demanda
 de ocorrência oua verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador,

iminente ocorrência de coação ilegal e incontroversa, conforme disposição do
 § 2º, do CPP, situação que não se verifica na espécie, sendo certo que nãoart. 654,

se presta para sanar eventual irregularidade recursal" (AgRg no
, relator Ministro , Quinta Turma, julgado emAREsp n. 597.845/DF  Jorge Mussi

 DJe de  grifei).16/12/2014,  2/2/2015,

Consigno, por oportuno, que a análise realizada pelo Tribunal , ao a quo
afirmar que "a aplicação da pena encontra-se proporcional, considerando-se a
existência dos maus antecedentes e da utilização de uma das causas de

(sendo duas previstas na parte especial) para a expansão da pena base"aumento 
(fl. 12, destaquei), está em consonância com a jurisprudência desta Corte

.Superior
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Ademais, a fixação da pena-base 1 ano acima do mínimo legal, como na
espécie, é . proporcional, diante da presença de duas vetoriais negativas

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A
propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos" (

, Rel. Ministro  (DesembargadorAgRg no HC n. 749.888/RS  Jesuíno Rissato
Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe . 26/8/2022)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.060.794 / GO

Número Registro: 2025/0495064-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
201204601601 55918875720248090000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA 
ADVOGADA : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA - GO041649
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : RONALDO LEITE DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : JADERSON PEREIRA DE CIRQUEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO LEITE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA - GO041649
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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